






































8. Cada Parte elaborará um regulamento para o funcionamento do seu Ponto Focal 
Nacional ou Ombudsperson, no qual serão expressamente estabelecidos, conforme o caso, os 
prazos para o desempenho das suas diversas funções e responsabilidades. 

Artigo 25 
Intercâmbio de informações entre as Partes 

1. As Partes trocarão informações, sempre que seja possível e relevante para 
investimentos recíprocos, relativas a oportunidades de negócios, procedimentos e requisitos para 
o investimento, em particular por meio do Comitê Conjunto e de seus Pontos Focais Nacionais. 

2. Para esse fim, uma Parte fornecerá, quando solicitado, de forma oportuna e 
respeitando o nível aplicável de proteção, informações relacionadas, em particular, com os 
seguintes assuntos: 

a} condições regulatórias para o investimento; 

b} programas governamentais e possíveis incentivos conexos; 

c} políticas públicas e quadros regulatórios que possam afetar o investimento; 

d) marco legal para os investimentos, incluindo a legislação sobre o 
estabelecimento de empresas e joint ventures; 

e) tratados internacionais relevantes; 

f) procedimentos alfandegários e regimes tributários; 

g) informações estatísticas sobre o mercado de bens e serviços; 

h} infraestrutura e serviços públicos disponíveis; 

i} compras governamentais e concessões públicas; 

j) legislação social e trabalhista; 

k} legislação de imigração; 

1) legislação sobre câmbio; 

m) legislação relativa a setores econômicos específicos previamente identificados 
pelas Partes; 

n) projetos e acordos regionais relativos a investimento; e 

o) Parcerias Público-Privadas (PPPs). 



Artigo 26 
Tratamento de informações protegidas 

1. Cada Parte respeitará o nível de proteção da informação estabelecido pela Parte 
que a tenha fornecido, de acordo com a sua respectiva legislação na matéria. 

2. Nenhuma disposição do presente Acordo deve ser interpretada no sentido de 
exigir de qualquer das Partes que preste informação protegida cuja divulgação possa 
comprometer o cumprimento da lei ou, de outra forma, seja contrária ao interesse público ou 
viole a privacidade ou os interesses comerciais legítimos. Para os efeitos do presente parágrafo, 
entende-se por informação protegida aquela informação comercial confidencial ou considerada 
privilegiada ou protegida contra a sua divulgação, de acordo com as leis aplicáveis de uma Parte. 

Artigo27 
Interação com o setor privado 

Reconhecendo o papel fundamental desempenhado pelo setor privado, as Partes 
compartilharão, entre os setores empresariais relevantes, informações de caráter geral sobre 
investimentos, marcos normativos e oportunidades de negócios no território da outra Parte. 

Artigo 28 
Cooperação entre os organismos responsáveis pela promoção dos investimentos 

As Partes promoverão a cooperação entre as suas entidades de promoção de 
investimentos para facilitar o investimento no território da outra Parte. 

Artigo 29 
Procedimento de Prevenção de Controvérsias 

1. Se uma Parte considerar que uma medida específica adotada pela outra Parte 
constitui uma violação do presente Acordo, poderá invocar o presente Artigo para iniciar um 
procedimento de prevenção de controvérsias através de consultas e negociações entre as Partes, 
no âmbito do Comitê Conjunto. 

2. As seguintes regras aplicam-se ao procedimento acima mencionado: 

a) para iniciar o procedimento, a Parte interessada apresentará um pedido por 
escrito à outra Parte, identificando a medida específica em questão e 1 1 

informando as conclusões de fato e de direito que sustentam a alegação. O 
Comitê Conjunto se reunirá no prazo de noventa (90) dias a partir da data do 1 

pedido; 

b) o Comitê Conjunto disporá de noventa (90) dias a partir da data da primeira 
reunião, prorrogáveis por mútuo acordo, para avaliar a apresentação e 
preparar um relatório; 

c) o relatório do Comitê Conjunto incluirá: 

i) a identificação da Parte que alegou a violação; 

ii) a descrição da medida em questão e a suposta violação do Acordo; e 



iii) as conclusões do Comitê Conjunto; e 

d) caso a controvérsia não seja resolvida após o prazo estabelecido no presente 
Artigo, ou se uma Parte não participar das reuniões do Comitê Conjunto 
convocadas de acordo com este Artigo, a controvérsia poderá ser submetida 
por uma Parte à arbitragem, de acordo com o Artigo 30 do presente Acordo. 

3. Se a medida em questão afetar um investidor específico, a comunicação oficial 
indicará o nome e o endereço do investidor afetado. 

4. Se o investimento em questão afetar uma ou mais comunidades específicas, o 
relatório do Comitê Conjunto identificará as comunidades afetadas. 

5. Quando for pertinente para a análise da medida em questão, o Comitê Conjunto 
poderá convidar os representantes do investidor e da comunidade afetados, bem como outras 
partes interessadas, a comparecerem perante o Comitê Conjunto e apresentarem seus pontos de 
vista sobre a referida medida. 

6. As atas das reuniões realizadas no âmbito do Procedimento de Prevenção de 
Controvérsias e toda a documentação conexa serão mantidas em sigilo, com exceção do relatório 
apresentado pelo Comitê Conjunto nos termos do parágrafo 2, sujeito à legislação de cada uma 
das Partes em matéria de divulgação da informação. 

Artigo30 
Resolução de controvérsias entre as Partes sobre a interpretação ou aplicação deste Acordo 

1. Uma vez esgotado o procedimento previsto no Artigo 29 sem que a controvérsia 
tenha sido resolvida, qualquer das Partes poderá submeter uma disputa sobre a aplicação do 
presente Acordo a um Tribunal Arbitral. Uma vez esgotados os procedimentos previstos no 
parágrafo 4.g) do Artigo 23 e no Artigo 29, e não tendo sido alcançado um acordo, qualquer das 
Partes poderá submeter a um Tribunal Arbitral uma controvérsia relativa à interpretação do 
presente Acordo. 

2. Não poderão ser objeto de arbitragem o Artigo 4° (Entrada e permanência 
temporária de investidores); o Artigo 17 (Conduta Empresarial Responsável); o Artigo 18 
(Investimento e gênero); o parágrafo 1 do Artigo 19 (Medidas sobre investimento e combate à 
corrupção e à ilegalidade); e o parágrafo 2 do Artigo 20 (Disposições sobre investimento e meio 
ambiente, questões trabalhistas e saúde). 

3. A controvérsia será administrada por um Tribunal Arbitral ad hoc. 
Alternativamente, as Partes poderão optar, de comum acordo, por submeter a controvérsia ao 
Escritório Internacional da Corte Permanente de Arbitragem ou a outra instituição de arbitragem. 
Salvo decisão em contrário das Partes, essa instituição aplicará as disposições do presente Artigo. 

4. A controvérsia será resolvida de acordo com as disposições do presente Artigo, do 
Anexo li (Regras sobre Transparência) e, na medida em que não sejam incompatíveis com o 
presente Acordo, com as Regras de Arbitragem da UNCITRAL vigentes na data da entrada em 
vigor deste Acordo. 

5. O objetivo de uma arbitragem sobre a interpretação deste Acordo é determinar o 
seu significado jurídico correto. 



6. O objetivo de uma arbitragem sobre a aplicação deste Acordo é declarar se uma 
medida adotada por uma Parte viola suas disposições. Para maior certeza, o Tribunal Arbitral não 
concederá indenização. 

7. Este Artigo não se aplica a qualquer controvérsia relativa a fatos ocorridos, ou a 
qualquer medida adotada, antes da entrada em vigor do presente Acordo. 

8. Este Artigo não se aplicará a qualquer controvérsia caso houver decorrido mais de 
cinco (5) anos desde a data em que a Parte teve conhecimento ou deveria ter tido conhecimento 
dos fatos que deram origem à controvérsia. 

9. O Tribunal será composto por três (3) árbitros. Cada Parte nomeará, no prazo de 
noventa (90) dias após o recebimento da notificação de arbitragem, um membro do Tribunal 
Arbitral. No prazo de noventa (90) dias após a nomeação do segundo árbitro, os dois membros 
nomearão um cidadão de um terceiro Estado com o qual ambas as Partes mantenham relações 
diplomáticas, que, após aprovação de ambas as Partes, será nomeado Presidente do Tribunal 
Arbitral. A designação do Presidente deverá ser aprovada pelas Partes no prazo de trinta (30) dias 
a partir da data da sua nomeação. 

10. Se, dentro dos prazos especificados no parágrafo 9 do presente Artigo, as 
nomeações necessárias não forem concluídas, qualquer das Partes poderá convidar o Secretário­
Geral da Corte Permanente de Arbitragem a efetuar as nomeações necessárias. Se o Secretário­
Geral da Corte Permanente de Arbitragem for nacional de uma das Partes ou estiver impedido de 
exercer essa função, o Presidente da Corte Internacional de Justiça será convidado a efetuar as 
nomeações necessárias. Se o Presidente da Corte Internacional de Justiça for nacional de uma 
das Partes ou estiver impedido de exercer essa função, o membro mais antigo da Corte 
Internacional de Justiça que não seja nacional de uma das Partes será convidado a fazer as 
nomeações necessárias. 

11. Os árbitros devem: 

a) ser pessoas de idoneidade moral, bem como ter experiência reconhecida e os 
conhecimentos necessários em acordos internacionais de investimento e em 
Direito Internacional Público; 

b) ser independentes e imparciais e não estar afiliados, direta ou indiretamente, 
a nenhuma das Partes ou aos outros árbitros ou possíveis testemunhas, nem 
receber instruções das Partes; e 

c) cumprir o Código de Conduta para Árbitros na Resolução de Controvérsias 
Internacionais sobre Investimentos (resolução aprovada pela Assembleia Geral 
das Nações Unidas em 7 de dezembro de 2023), conforme aplicável à 
controvérsia, ou qualquer outra norma de conduta estabelecida pelo Comitê 
Conjunto. 

12. Uma pessoa que seja membro do Comitê Conjunto não poderá atuar como árbitro 
em uma controvérsia nos termos do presente Acordo. Durante um período de um (1) ano, um ex­
membro do Comitê Conjunto não poderá atuar como árbitro em nenhuma controvérsia nos 
termos do presente Acordo, salvo decisão em contrário das Partes. 

13. A "Notificação de Arbitragem" e outros documentos relacionados com a resolução 
da controvérsia serão apresentados no local designado por cada Parte. 
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14. O Tribunal emitirá sua decisão por maioria de votos e decidirá com base nas 
disposições deste Acordo e nos princípios e normas aplicáveis do Direito Internacional 
reconhecidos por ambas as Partes. A menos que as Partes acordem de outra forma, a decisão do 
Tribunal Arbitral será proferida no prazo de cento e oitenta (180) dias, prorrogável por noventa 
{90) dias, a partir da data de constituição do tribunal arbitral. 

15. A decisão do Tribunal será definitiva e vinculativa para as Partes, que a cumprirão 
sem demora. 

16. O Comitê Conjunto aprovará a regra geral para determinar os honorários dos 
árbitros, levando em consideração as práticas das organizações internacionais pertinentes. 

17. Cada Parte será responsável pelos custos de sua própria representação legal e 
assistência nos procedimentos arbitrais. Os custos do procedimento arbitral, incluindo os 
honorários do árbitro, despesas, subsídios e outros custos administrativos, serão arcados pela 
Parte vencida, salvo decisão em contrário do Tribunal. 

PARTE VII 
AGENDA PARA COOPERAÇÃO E FACILITAÇÃO ADICIONAL DE INVESTIMENTOS 

Artigo 31 
Agenda para Cooperação e Facilitação Adicional de Investimentos 

1. O Comitê Conjunto desenvolverá, atualizará e coordenará a aplicação de uma 
Agenda para Cooperação e Facilitação Adicional de Investimentos nas questões relevantes para 
a promoção e melhoria do ambiente bilateral de investimentos. 

2. As questões que serão inicialmente discutidas pelas Partes e seus objetivos estão 
enumeradas no Anexo 1 - "Agenda para Cooperação e Facilitação Adicional de Investimentos". 

3. Como resultado das discussões no âmbito do Comitê Conjunto com relação à 
Agenda para Cooperação e Facilitação Adicional de Investimentos, as Partes poderão adotar 
compromissos adicionais. 

4. Os resultados dessas negociações constituirão protocolos adicionais ao presente 
Acordo ou instrumentos jurídicos específicos. 

5. O Comitê Conjunto coordenará os calendários das discussões para uma maior 
cooperação e facilitação de investimentos e a negociação de compromissos específicos. 

6. As Partes apresentarão ao Comitê Conjunto os nomes dos órgãos governamentais 
e de seus representantes oficiais envolvidos nessas negociações. 

1._------ -----=----- _ - _ - - - - --=---- - ----=----------==----~~~-----/ 



PARTE VIII 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

Artigo 32 
Emendas 

1. O presente Acordo poderá ser emendado a qualquer momento, a pedido de 
qualquer uma das Partes. A Parte solicitante deverá apresentar seu pedido por escrito, explicando 
os fundamentos que justificam a alteração. A outra Parte consultará a Parte solicitante sobre a 
proposta de alteração e responderá ao pedido por escrito. 

2. Qualquer acordo para emendar o presente Acordo, nos termos deste Artigo, 
deverá ser formalizado por escrito, seja em um único instrumento escrito ou por meio da troca 
de notas diplomáticas. Essas emendas serão vinculantes para os tribunais constituídos nos termos 
do Artigo 30 do presente Acordo, e qualquer decisão arbitral deverá ser coerente com todas as 
emendas a este Acordo. 

3. As emendas entrarão em vigor de acordo com o procedimento estabelecido no 
Artigo 33. 

Artigo33 
Disposições finais 

1. Nem o Comitê Conjunto nem os Pontos Focais ou Ombudspersons substituirão ou 
prejudicarão, de forma alguma, qualquer outro acordo ou a via diplomática existente entre as 
Partes. 

2. Os anexos, exceções, notas de rodapé e entendimentos deste Acordo constituem 
partes integrantes do mesmo. 

3. Sem prejuízo de suas reuniões ordinárias, após dez {10) anos da entrada em vigor 
do presente Acordo, o Comitê Conjunto realizará uma revisão geral de sua implementação e 
formulará recomendações sobre possíveis emendas, se necessário. 

4. Este Acordo entrará em vigor noventa (90) dias após a data de recebimento da 
segunda nota diplomática indicando que ambas as Partes concluíram todos os procedimentos 
internos necessários relativos à celebração e à entrada em vigor de acordos internacionais. 

5. As emendas acordadas pelas Partes entrarão em vigor, de acordo com os 
procedimentos estabelecidos no parágrafo 4 deste Artigo, a menos que as Partes determinem 
outro prazo. 

6. Qualquer das Partes poderá denunciar o presente Acordo a qualquer momento, 
mediante notificação por escrito à outra Parte. O término terá efeito na data a ser acordada pelas 
Partes ou, se não for alcançado um acordo, trezentos e sessenta e cinco {365) dias após a data 
em que a notificação de término tiver sido entregue. 
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Em testemunho do que, os abaixo assinados, devidamente autorizados pelos seus 
respectivos Governos, assinaram o presente Acordo. 

Feito na Cidade do Panamá, em 28 de janeiro, em dois originais, em português e 
espanhol, sendo todos os textos igualmente autênticos. 

PELA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL PELA REPÚBLICA DO PANAMÁ 

~ qf.j/~ :-----t-~==---==o====_.i:;...-

Ministro das Relações Exteriores nistro de Comércio e Indústrias 



ANEXO 1 

AGENDA PARA COOPERAÇÃO E FACILITAÇÃO ADICIONAL DE INVESTIMENTOS 

1. Pagamentos e transferências 

2. Vistos 

3. Normas técnicas e ambientais 

4. Gênero 

5. Comércio eletrônico .. -
6. Indicações geográficas (SIG) 

7. Cooperação institucional e setorial 



-- --------

ANEXO li 

REGRAS DE TRANSPARÊNCIA APLICÁVEIS AOS TRIBUNAIS ARBITRAIS ESTABELECIDOS DE 
ACORDO COM O DISPOSTO NO ARTIGO 30 DO ACORDO 

Artigo 1° 
Âmbito de aplicação 

1. Este Anexo aplica-se aos Tribunais Arbitrais estabelecidos em conformidade com 
as disposições do Artigo 30 deste Acordo. 

2. O Tribunal Arbitral terá a faculdade de adaptar os requisitos de qualquer 
disposição específica destas Regras às circunstâncias particulares do caso, se tal adaptação for 
necessária para realizar a arbitragem de forma prática e for coerente com o objetivo de 
transparência destas Regras, desde que as Partes concordem com as alterações propostas. 

3. Em caso de conflito entre uma disposição do presente Anexo e uma disposição do 
Acordo, esta última prevalecerá na medida do conflito. 

Artigo 2° 
Publicação de informação no início do procedimento arbitral 

Uma vez que a Parte requerida tenha acusado o recebimento da Notificação de 
Arbitragem, a Parte que iniciou a arbitragem deverá disponibilizar prontamente ao público 
informação sobre a emissão da referida Notificação de Arbitragem e sobre as medidas que 
supostamente violam o Acordo. 

Artigo 3° 
Processo arbitral 

1. O procedimento arbitral deverá respeitar o princípio da transparência, a menos 
que se trate de informações confidenciais ou protegidas. 

2. As informações confidenciais ou protegidas consistem em: 

a} informações comerciais confidenciais; 

b) informações protegidas contra a divulgação ao público nos termos do Acordo; 

c) informações fornecidas por uma Parte que estejam protegidas contra a 
divulgação pública nos termos da legislação dessa Parte; 

d} informações que estejam protegidas e não devam ser de acesso público ao 
abrigo de qualquer lei ou norma de uma das Partes; 

e) informações cuja divulgação qualquer das Partes considere contrária à sua 
segurança nacional ou à ordem pública; e 

f) informações que comprometam a integridade do processo arbitral se forem 
disponibilizadas ao público. 

' 



3. Qualquer determinação sobre se a informação é pública, confidencial ou protegida 
deve ser feita pelo Tribunal Arbitral após consulta às Partes em litígio. Uma vez feita essa 
determinação, a informação que não esteja protegida nem sujeita a confidencialidade deve ser 
tornada pública. 

4. O Tribunal Arbitral, após consulta às Partes litigantes, adotará disposições para 
impedir que qualquer informação confidencial ou protegida seja disponibilizada ao público, 
inclusive estabelecendo, conforme apropriado: 

a) prazos em que- uma Parte em litígio, uma Parte não envolvida no litígio no 
tratado ou um terceiro deverá notificar que busca proteção para tais 
informações contidas nos documentos; 

b) procedimentos para a pronta designação e redação das informações 
confidenciais ou protegidas específicas contidas nesses documentos; e 

c) procedimentos para a realização de audiências em caráter privado. 

Artigo4° 
Publicação de documentos 

1. Sujeito ao disposto no Artigo 3°, os seguintes documentos devem ser 
disponibilizados ao público: a notificação de arbitragem, a resposta à notificação de arbitragem, 
a exposição inicial, a contestação e qualquer outra exposição ou manifestação escrita adicional 
de qualquer uma das Partes em litígio; uma tabela que enumere todos os anexos aos documentos 
mencionados e aos relatórios de peritos e depoimentos de testemunhas, caso tal tabela tenha 
sido preparada para o procedimento, mas não os anexos em si; qualquer manifestação escrita de 
terceiros; transcrições das audiências, quando disponíveis; e ordens, decisões e sentenças do 
Tribunal Arbitral. 

2. Sujeito ao disposto no Artigo 3°, os relatórios de peritos e as declarações de 
testemunhas, com exceção dos anexos relacionados, devem ser disponibilizados ao público 
mediante solicitação de qualquer pessoa ao Tribunal Arbitral. 

3. Sujeito ao disposto no Artigo 3°, o Tribunal Arbitral poderá decidir, por iniciativa 
própria ou a pedido de qualquer pessoa, e após consulta às Partes em litígio, se disponibilizará, e 
de que forma, os anexos e quaisquer outros documentos apresentados ao Tribunal Arbitral ou 
emitidos por este que não estejam abrangidos pelos parágrafos 1 ou 2 acima. Isso poderá incluir, 
por exemplo, a disponibilização desses documentos em um local específico. 

Artigo 5° 
Audiências 

1. Sujeito ao disposto nos parágrafos 2 e 3 do presente Artigo, as audiências para a 
apresentação de provas ou para a exposição oral de argumentos ("audiências") devem ser 
públicas. 

2. Quando for necessário proteger informações confidenciais ou a integridade do 
procedimento arbitral, de acordo com o Artigo 3°, o Tribunal Arbitral deverá tomar as medidas 
necessárias para realizar em caráter privado a parte da audiência que requeira tal proteção. 



3. O Tribunal Arbitral deverá tomar as providências logísticas necessanas para 
facilitar o acesso do público às audiências (incluindo, quando cabível, a organização da 
participação por videoconferência ou outros meios que considere adequados). No entanto, o 
Tribunal Arbitral poderá, após consulta às Partes em litígio, decidir realizar toda ou parte da 
audiência em caráter privado quando isso for necessário por razões logísticas ou de segurança, 
como nos casos em que as circunstâncias tornem inviável qualquer arranjo originalmente previsto 
para o acesso público à audiência. 

Artigo 6° 
Publicação da Sentença Final 

1. Sujeito ao disposto no Artigo 3°, a Sentença Final da arbitragem emitida pelo 
Tribunal Arbitral deverá ser disponibilizada ao público. 

2. Caso a Sentença Final contenha informações confidenciais ou protegidas, deverá 
ser preparada e disponibilizada ao público uma versão editada da mesma. 
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